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Resumo 

 

O objetivo deste trabalho foi observar, no Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados, a 

criação de conhecimento com a ocorrência dos quatro modos de conversão do conhecimento 

preconizados por Nonaka e Takeuchi (1997). Foi feito um estudo de caso descritivo, com 

observação participante, análise documental, realização de uma entrevista e aplicação de um 

questionário aos membros do Comitê. Dessa forma, procurou-se verificar a possível contribuição 

do Comitê para a Gestão do Conhecimento na Casa, avaliando se pode ser considerado um 

modelo a ser seguido por outros setores. A conclusão foi de que o Comitê de Indexação 

efetivamente põe em prática os componentes da espiral do conhecimento (socialização, 

externalização, combinação e internalização) e é uma iniciativa que deveria ter um “patrocínio” 

mais forte para ampliar seu alcance e influenciar outras áreas a implementar ações similares, de 

forma que a Câmara dos Deputados possa avançar rumo a uma política de Gestão do 

Conhecimento. 

 

Palavras-Chave: Gestão do Conhecimento. Criação do conhecimento. Conversão do 

conhecimento. Conhecimento tácito. Conhecimento explícito. Gestão da Informação. 
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1 INTRODUÇÃO  

A extensa produção de documentos da Câmara dos Deputados exige um esforço proporcional 

para classificação e indexação1 de assuntos, de modo que toda a informação que circula na Casa 

esteja facilmente acessível tanto aos usuários internos quanto ao público externo. 

 

Cabe ao Centro de Documentação e Informação (CEDI) da Câmara dos Deputados a tarefa de 

gestão da informação. E coube ao CEDI liderar as discussões para elaboração da Política de 

Indexação de Conteúdos Informacionais da Câmara dos Deputados, que culminaram na edição do 

Ato da Mesa nº 80 (BRASIL, 2013). Essa norma também trata do Tesauro2 da Câmara dos 

Deputados (TECAD), que é o instrumento de linguagem documentária desenvolvido para ser 

utilizado na indexação pelos setores da Casa. 

 

Embora tenha feito parte de uma versão preliminar da Política de Indexação, a criação de um 

Comitê de Indexação não foi incluída na norma. No entanto, a Coordenação de Organização da 

Informação Legislativa (CELEG), que faz parte da estrutura do CEDI, avaliou que era necessária 

uma instância para debate da política e de assuntos correlatos, de forma a melhorar a consistência 

da indexação na Casa e buscar uma uniformização do trabalho. E a Seção de Gestão de 

Taxonomias e Políticas de Indexação (SETAP), responsável pelo TECAD, ficou com a 

Secretaria-Executiva do Comitê. 

 

O Comitê de Indexação iniciou suas atividades em janeiro de 2015 e constituiu-se em um espaço 

que abriga os quatro modos de conversão do conhecimento: socialização, externalização, 

combinação e internalização (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 68). Isso motivou o estudo, para 

confirmação do que havia sido constatado e identificação das características do Comitê. 

 

A Gestão do Conhecimento (GC) busca identificar o conhecimento tácito dos colaboradores de 

uma organização e criar condições para seu florescimento e compartilhamento, de modo a 

                                                 
1 Indexação de assuntos é a representação do conteúdo temático de um documento, com o emprego de um ou vários 

termos de indexação, normalmente selecionados de algum vocabulário controlado. (LANCASTER, 2004, p.6) 

2 Tesauro é uma linguagem de documentação com a característica específica de possuir relações entre os termos que 

a compõem. Serve como uma ferramenta de indexação. A palavra tem origem no latim thesaurus, que significa 

tesouro. (PALHARES; MOURA; 2006) 



7 

 

 

permitir o crescimento dessa organização por meio de inovação e aperfeiçoamento de seus 

processos. 

 

A dinâmica de criação de conhecimento observada no Comitê de Indexação poderia 

eventualmente ser replicada em outros setores da Câmara dos Deputados, inserindo-se em uma 

política de GC da Casa. É como ressaltam Nonaka e Takeuchi (1997, p. 82): “[...] a criação do 

conhecimento organizacional é um processo em espiral, que começa no nível individual e vai 

subindo, ampliando comunidades de interação que cruzam fronteiras entre seções, departamentos, 

divisões e organizações”. 
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2 CARACTERIZAÇÃO ORGANIZACIONAL  

2.1 Breve história da Instituição 

A Câmara dos Deputados está em sua 55ª Legislatura. A 1ª durou de 1826 a 1829. Em 6 de maio 

de 1826, foi realizada a sessão de instalação da primeira sessão legislativa da 1ª Legislatura da 

Assembleia Geral Legislativa (Câmara dos Deputados e Senado) pelo Imperador D. Pedro I, que 

em 1824 havia outorgado uma Constituição determinando a formação da Assembleia (BRASIL, 

1992). 

 

Nesse período, foi dissolvida 11 vezes durante o Império (1822-1889) e três vezes durante a 

República (1889-dias atuais), tendo a última dissolução ocorrido em 10 de novembro de 1937, na 

instauração do Estado Novo pelo então presidente Getúlio Vargas. Além disso, em três ocasiões a 

Câmara dos Deputados foi obrigada a entrar em recesso, juntamente com o Senado, decretado por 

atos complementares da ditadura militar (1964-1985). 

 

A Câmara também se reuniu em Assembleia Constituinte, ao lado do Senado, para a 

promulgação das constituições brasileiras de 1891, 1934, 1946 e 1988. 

 

Formada por representantes eleitos em todos os estados do Brasil e no Distrito Federal, a Câmara 

dos Deputados conta atualmente com 513 deputados federais. 

 

 

2.2 Organograma 

A estrutura da Câmara dos Deputados é dividida entre a parte legislativa e a parte administrativa, 

com ascendência da primeira sobre a segunda. Dessa forma, à Mesa Diretora da Câmara cabe a 

direção tanto dos trabalhos legislativos quando dos serviços administrativos. Ela é formada pelo 

presidente, dois vice-presidentes, quatro secretários e quatro suplentes, todos escolhidos entre os 

deputados federais em eleição no Plenário da Câmara. 

 

Também fazem parte da estrutura legislativa da Casa o Colégio de Líderes; as comissões; os 

gabinetes dos deputados; o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar; a Secretaria da Mulher; a 
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Corregedoria, a Procuradoria e a Ouvidoria Parlamentares; e o Centro de Estudos e Debates 

Estratégicos. 

 

A área administrativa está toda subordinada à Mesa Diretora. De um lado está a Diretoria-Geral 

(DG), a quem compete planejar, coordenar, orientar, dirigir e controlar todas as atividades 

administrativas da Casa. De outro está a Secretaria-Geral da Mesa (SGM), que assessora a Mesa 

nos trabalhos legislativos e a Presidência nas suas atribuições regimentais e constitucionais, além 

de dirigir, coordenar e orientar todas as atividades legislativas da Casa, entre outras 

competências. 

 

A DG tem uma Assessoria Técnica e uma Assessoria de Projetos e Gestão e possui as seguintes 

ramificações: a Diretoria de Recursos Humanos, a Diretoria Administrativa e a Diretoria 

Legislativa – à qual está subordinado o CEDI –, além do Departamento de Apoio Parlamentar e 

do Departamento de Polícia Legislativa, que são ligados diretamente a ela. A Diretoria 

Legislativa também é conectada à SGM, que tem ainda uma Assessoria Técnico-Jurídica. Já a 

Secretaria de Relações Internacionais, a Secretaria de Controle Interno e a Secretaria de 

Comunicação Social têm vínculo direto com a Mesa Diretora. 

 

 

2.3 Missão, visão, valores, política ambiental e objetivos da Instituição 

As três funções primordiais da Câmara dos Deputados são: representar o povo brasileiro, legislar 

sobre os assuntos de interesse nacional e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos. 

 

O Ato da Mesa 59 (BRASIL, 2013) especifica que a missão da Câmara é “representar o povo 

brasileiro, elaborar leis e fiscalizar os atos da Administração Pública, com o propósito de 

promover a democracia e o desenvolvimento nacional com justiça social”. Já a visão da Casa, 

segundo o mesmo ato, é “consolidar-se como o centro de debates dos grandes temas nacionais, 

moderno, transparente e com ampla participação dos cidadãos”. Por fim, essa mesma norma lista 

os seguintes valores para a Câmara: ética, busca pela excelência, independência do Poder 

Legislativo, legalidade, pluralismo e responsabilidade social. 
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Já o CEDI tem como missão “prover com informação a Câmara dos Deputados e a sociedade, 

contribuir para o processo legislativo e preservar a memória institucional”, e sua visão é “ser a 

fonte preferencial e confiável de informações da Câmara para o mundo e do mundo para a 

Câmara”. Os valores são: foco do cliente, qualidade da informação, transparência ativa e 

valorização das pessoas. 

 

A Câmara dos Deputados possui também, dentro de sua Governança, uma política de Gestão 

Estratégica (GE). O modelo de GE adotado abriga um Comitê de GE, comitês setoriais de gestão 

e comitês temáticos para deliberação e monitoramento de resultados institucionais (BRASIL, 

2017). Entre os temáticos estão o Comitê Gestor do Portal da Câmara dos Deputados, o Comitê 

Gestor do Sistema de Informação Legislativa da Câmara dos Deputados e o Comitê Gestor do 

Relacionamento da Câmara dos Deputados. Eles possuem algumas competências semelhantes à 

do Comitê de Indexação, que ainda não foi oficializado e não faz parte dessa estrutura. 

 

Não existe na Câmara dos Deputados uma política formal de GC nem uma estrutura montada 

para esse objetivo. 

 

 

2.4 Caracterização do órgão de estudo 

O Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados é um grupo multidisciplinar, com integrantes 

de diversos setores do CEDI e também do Departamento de Taquigrafia (DETAQ). A 

Coordenação cabe à CELEG, e a Secretaria-Executiva é da SETAP. 

 

Dentro do Comitê, são discutidos, em reuniões periódicas, principalmente temas relativos ao 

Tesauro da Câmara dos Deputados (TECAD), para a padronização de termos do vocabulário 

controlado e dos relacionamentos hierárquicos entre eles; e às práticas de indexação de 

documentos na Casa, com análise e produção de regras e normas. Tudo isso no âmbito da Política 

de Indexação de Conteúdos Informacionais da Câmara dos Deputados (BRASIL, 2013). 
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O Comitê não existe ainda de forma oficial e não foi estabelecida uma norma, mas há uma 

minuta de portaria, debatida e formatada dentro do próprio Comitê, que determina suas 

competências e composição, entre outros tópicos. 

 

Segundo a minuta, compete ao Comitê de Indexação zelar pelo cumprimento da Política de 

Indexação; estabelecer padrões de indexação de conteúdos informacionais da Câmara; criar 

diretrizes para a elaboração e validação dos manuais de indexação; propor ações para o 

aprimoramento da indexação; e contribuir para a gestão da informação e do conhecimento na 

Casa, entre outras ações. 
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3 SUSTENTAÇÃO TEÓRICA  

No âmbito da Gestão do Conhecimento (GC), Nonaka e Takeuchi (1997) preconizam a existência 

de quatro modos de conversão do conhecimento dentro de uma organização: socialização, 

externalização, combinação e internalização. 

 

Segundo Nonaka e Takeuchi (1997, p. 62), “[…] o segredo para a criação do conhecimento está 

na mobilização e conversão do conhecimento tácito”. O conhecimento tácito é aquele que “reside 

na cabeça das pessoas” (DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 28). Miranda (2004 apud 

MIRANDA, 2012, p. 146) ressalta que parte desse conhecimento pode ser explicitada, para que 

possa ser utilizada por outros, e esse tipo de conhecimento é denominado tácito extrínseco. 

 

Nonaka e Takeuchi (1997) descrevem os quatro modos de conversão do conhecimento e sua 

relação na “espiral do conhecimento” da seguinte forma: 

 
Em primeiro lugar, o modo da socialização normalmente começa desenvolvendo 

um ‘campo’ de interação. Esse campo facilita o compartilhamento das experiências 

e modelos mentais dos membros. Segundo, o modo de externalização é provocado 

pelo ‘diálogo ou pela reflexão coletiva’ significativos, nos quais o emprego de uma 

metáfora ou analogia significativa ajuda os membros da equipe a articularem o 

conhecimento tácito oculto que, de outra forma, é difícil de ser comunicado. 

Terceiro, o modo de combinação é provocado pela colocação do conhecimento 

recém-criado e do conhecimento já existente proveniente de outras seções da 

organização em uma ‘rede’, cristalizando-os assim em um novo produto, serviço ou 

sistema gerencial. Por fim, o ‘aprender fazendo’ provoca a internalização. 

(NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 80) 

 

Transpondo esses conceitos para o Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados, seus 

integrantes compartilham experiências dos setores específicos a que pertencem (socialização) e 

combinam conhecimentos de cada área (combinação); o resultado das discussões se torna 

explícito em forma de documentos, regras e manuais (externalização); e a documentação em que 

o conhecimento é organizado serve para o aprendizado dos servidores a fim de que o 

conhecimento seja aplicado na prática (internalização). 
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Figura 1: Espiral do conhecimento 

 

 

Fonte: Nonaka e Takeuchi (1997, p. 80). Reprodução 

 

A criação ou geração do conhecimento é um aspecto fundamental na GC. De acordo 

com Nonaka e Takeuchi (1997, p. 65), a criação do conhecimento organizacional é “um processo 

que amplia ‘organizacionalmente’ o conhecimento criado pelos indivíduos, cristalizando-o como 

parte da rede de conhecimentos da organização.” Já Davenport e Prusak (1998, p. 63) ressaltam 

que “organizações saudáveis geram e usam conhecimento. À medida que interagem com seus 

ambientes, elas absorvem informações, transformam-nas em conhecimento e agem com base 

numa combinação desse conhecimento com suas experiências, valores e regras internas”.  

  

Esses autores também enfatizam em seus modelos de criação de conhecimento a importância do 

compartilhamento. Nonaka e Takeuchi (1997, p. 96) identificam cinco fases para criação do 

conhecimento organizacional, sendo que a primeira é o compartilhamento do conhecimento tácito 

e a última é a difusão interativa do conhecimento.  

  

São cinco também os modos de geração de conhecimento preconizados por Davenport 

e Prusak (1998, p. 64), e dois deles se relacionam diretamente ao compartilhamento: fusão, em 

que são reunidas “pessoas com diferentes perspectivas para trabalhar num problema ou projeto, 
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obrigando-as a chegar a uma resposta conjunta” (DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 72); e rede 

do conhecimento, em que a geração do conhecimento ocorre em redes informais e auto-

organizadas, onde as pessoas compartilham conhecimento e resolvem problemas em conjunto 

(DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 79). Eles também colocam entre os Princípios da Gestão do 

Conhecimento que “o compartilhamento do conhecimento deve ser estimulado e recompensado” 

(DAVENPORT; PRUSAK, 1998, p. 28). 

 

Compartilhamento também é uma das características de uma comunidade de prática, que, 

segundo Wenger, McDermott e Snyder (2002, p. 27, tradução nossa), “é uma combinação única 

de três elementos fundamentais: uma área de conhecimento, que define um conjunto de questões; 

uma comunidade de pessoas que se preocupam com essa área; e a prática compartilhada que elas 

estão desenvolvendo para serem efetivas nessa área”.3 Essas comunidades reúnem membros que 

podem ser de um mesmo departamento ou de áreas diversas (SCHLESINGER. et al, 2008, p. 24). 

Ou seja, possuem muitas semelhanças com o Comitê de Indexação da Câmara. E, como ressaltam 

Schlesinger et al (2008, p. 25), a comunidade de prática é “uma importante estratégia para 

qualquer organização, principalmente para aquelas que estão sensibilizadas quanto à importância 

do conhecimento”. 

 

3.1 Setor público 

Embora a maior parte dos estudos sobre o tema se concentre nas empresas privadas, a GC no 

setor público é considerada igualmente importante por diversos autores. “[...] A administração 

pública deve se conscientizar da importância de aderir a um novo desafio: orientar suas ações 

estratégicas de forma a potencializar o conhecimento organizacional.” (SCHLESINGER. et al, 

2008, p. 36) 

 

Batista (2004, p. 9) ressalta que as organizações públicas devem gerir o conhecimento para 

“aumentar a efetividade da ação pública no tratamento de temas relevantes para a sociedade de 

                                                 
3 “A community of practice is a unique combination of three fundamental elements: a domain of knowledge, which 

defines a set of issues; a community of people who care about this domain; and the shared practice that they are 

developing to be effective in their domain.” (WENGER; MCDERMOTT; SNYDER, 2002, p. 27) 
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maneira competente, com o mínimo de recursos e tempestividade”, e também, entre outras 

razões, para tratar de maneira adequada e com rapidez desafios inesperados; preparar cidadãos 

para serem parceiros do Estado em políticas públicas; promover a inserção social e a redução das 

desigualdades sociais; e criar uma sociedade competitiva na economia regional e global via 

educação dos cidadãos e desenvolvimento das organizações. “O papel da gestão do conhecimento 

na Administração Pública transcende, portanto, a finalidade de melhorar o desempenho 

organizacional, cumprindo importante função na sociedade democrática e na inserção do país na 

economia mundial.” (BATISTA, 2004, p. 10) 

 

Um dos passos fundamentais para criar condições para a GC nas instituições públicas é promover 

o treinamento e envolvimento dos servidores em um ambiente colaborativo, para que aflore a 

espiral de criação do conhecimento organizacional (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 82). 

Equipes estimuladas a trabalhar juntas com autonomia vão socializar conhecimentos tácitos e 

permitir que eles sejam externalizados para tornarem-se explícitos. E a combinação desses 

conhecimentos com sua posterior internalização na forma de manuais e diretrizes dará 

continuidade ao processo. 

 

Paralelamente à GC, ocorre a Gestão da Informação (GI), que lida com o registro, processamento 

e distribuição da informação explícita e deve garantir seu livre fluxo. Isso pode ser uma 

dificuldade numa organização como a Câmara dos Deputados, que adota um estilo de gerência da 

informação que se assemelha ao que McGee e Prusak (1994, p. 155) chamam, no mundo 

empresarial, de “feudalismo”, em que ocorre “gerenciamento da informação por unidades de 

negócios ou funcionais, que definem suas próprias necessidades de informação e repassam 

apenas uma informação limitada à empresa em geral”. 

 

Nesse sentido, o “federalismo” seria o estilo a seguir, pois se trata de “uma abordagem de 

gerenciamento da informação baseada no consenso e na negociação de elementos de informação-

chave e no fluxo da informação para a organização”. (MCGEE; PRUSAK, 1994, p. 155) 

 

Em processos de GI e de GC, a instituição deve, portanto, garantir que informações explícitas e 

conhecimentos tácitos estejam fluindo, além de fomentar a colaboração, reunindo servidores de 
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todos os níveis, com o objetivo de crescer e inovar. Afinal, “a organização não pode criar 

conhecimento por si mesma, sem a iniciativa do indivíduo e a interação que ocorre dentro do 

grupo”. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 14) 
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4 DIAGNÓSTICO, MÉTODO E ANÁLISE  

4.1 Diagnóstico da situação atual 

Em pouco mais de dois anos de atuação (a primeira reunião foi em 26 de janeiro de 2015), o 

Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados já pactuou diversas práticas de indexação e 

produziu regras que foram incorporadas ao Manual Metodológico de Desenvolvimento do 

TECAD. Atualmente, faz a revisão das áreas temáticas do tesauro, que tem um potencial impacto 

na taxonomia do Portal da Câmara dos Deputados no projeto da Virada Digital, que irá 

reformular o portal. 

 

O CEDI, que coordena os trabalhos, e o DETAQ são os únicos setores representados no Comitê 

no momento. Existe a previsão de participação de outras áreas, como a Consultoria Legislativa 

(CONLE) e a Secretaria de Comunicação Social (SECOM). Já foram feitos convites, mas esses 

setores continuam fora do Comitê, limitando o alcance de suas atividades. 

 

Embora tenha uma minuta de portaria para que seja formalizado, o Comitê de Indexação segue 

funcionando extraoficialmente, o que o torna pouco conhecido dentro da Câmara e também reduz 

o impacto de suas ações. 

 

4.2 Método de abordagem 

A pergunta que se procurou responder foi: “Como o Comitê de Indexação da Câmara dos 

Deputados contribui para a Gestão de Conhecimento na Casa?”. Apesar de ainda existir de forma 

extraoficial, o Comitê produziu em seus mais de dois anos de atividades diversas normas que já 

vêm sendo aplicadas pelos setores nele representados. 

 

Para responder a pergunta, a perspectiva adotada foi a dos quatro modos de conversão do 

conhecimento descritos por Nonaka e Takeuchi (1997): socialização, externalização, combinação 

e internalização. 

 

Os métodos utilizados para a coleta de dados foram a observação participante, análise 

documentária, entrevista e questionário, formando um estudo de caso descritivo.  
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A observação participante ocorreu com a presença nas reuniões de 2017 do Comitê de Indexação 

como um dos representantes da SETAP, no âmbito das discussões para revisão das áreas 

temáticas do Tesauro da Câmara dos Deputados (TECAD). Nesse período, também foram 

tratados eventualmente os demais assuntos da rotina de trabalho do Comitê. 

 

Para complementar, foi feita a análise das atas das reuniões do Comitê, que são enviadas a todos 

os integrantes por e-mail e disponibilizadas em uma página da intranet da Câmara dos Deputados, 

além de outros documentos produzidos pelo grupo. O objetivo principal foi verificar a 

explicitação do conhecimento tácito. 

 

Com a entrevista e os questionários, o objetivo foi obter respostas qualitativas, coletando opiniões 

dos respondentes. 

 

A entrevista qualitativa foi uma fusão entre a baseada em roteiro e a padronizada aberta (GODOI; 

MATTOS, 2010, p. 304), pois foi formulada para o entrevistador ter flexibilidade e elaborar 

perguntas durante a entrevista, mas também tinha uma lista de questões ordenadas. Procurou-se, 

ainda, trabalhar conjuntamente com características de tematização e profundidade, como 

preconizam Godoi e Mattos (2010, p. 305) em relação a estudos organizacionais. 

 

Ela foi feita simultaneamente com três servidores da SETAP, incluindo a chefe da seção e a 

coordenadora do Comitê de Indexação, e teve duração de uma hora e 16 minutos. A partir das 

respostas obtidas, foram identificados temas que nortearam a formulação de algumas perguntas 

do questionário, num processo de “garimpagem”, como destacado por Vieira (2009, p. 53). É o 

caso das questões de número 2, 3, 7 e 10 do questionário, que abordaram os temas “trabalho em 

comunidade”, “colaboração” e “superação de diferenças”, levantados pelos entrevistados. 

 

Foram seis perguntas usadas como base, listadas no Quadro 1. Elas acabaram sendo ligeiramente 

alteradas com a dinâmica da entrevista, e outras questões foram formuladas durante o processo. 

Pelas características do instrumento e dos entrevistados, a abordagem foi um pouco mais técnica 

do que no questionário. 
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Quadro 1: Perguntas utili zadas como base para a entrevista com servidores da SETAP. 

 

1. O Comitê de Indexação pode ser um modelo para a Câmara? 

2. Quais os benefícios que o Comitê de Indexação pode gerar para a Câmara? 

3. Como você avalia o processo de troca de informações e conhecimentos no Comitê de 

Indexação? 

4. Você acha que o conhecimento trazido por cada setor representado no Comitê de 

Indexação está sendo consolidado para benefício de todos? Por quê? 

5. Você acha que a combinação de conhecimentos de cada setor representado no Comitê de 

Indexação produz novos conhecimentos que poderão ser aproveitados por toda a Casa? 

Por quê? 

6. Os debates no Comitê de Indexação, como no caso da revisão das áreas temáticas do 

TECAD, geram documentos e manuais. Você acredita que essa documentação será 

efetiva na transferência de conhecimento para outros setores da Câmara e terá efeitos 

práticos? 

 

Fonte: Produção própria 

 

O questionário (Apêndice A), no formato autoaplicável, foi destinado a todos os integrantes do 

Comitê, reunindo dez perguntas fechadas, com opções de resposta na escala Likert, duas questões 

abertas, com o objetivo de “conseguir respostas que refletem, de fato, a opinião do respondente” 

(VIEIRA, 2009, p. 51), e uma mista, com alternativas e espaço para o respondente justificar sua 

resposta. Entre as questões fechadas, apenas três tiveram número par de opções, forçando o 

respondente a tomar posição. 

 

Os respondentes foram convidados a participar por e-mail, com link para uma página na internet 

onde estava hospedado o questionário. A página e o e-mail apresentavam explicação sobre a 

utilização que teriam os dados obtidos e garantiam anonimato.  

 

Das 13 perguntas, dez foram agrupadas de acordo com sua relação com os quatro modos de 

conversão do conhecimento, na tentativa de criar uma coesão e tornar mais clara a concepção do 
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questionário para os respondentes (ver Quadro 2). Apenas a questão mista e as duas abertas não 

foram concebidas com esse tipo de vínculo, pois buscaram opiniões sobre o Comitê não do ponto 

de vista de suas atividades e características, mas como um todo. A sequência foi montada de 

forma a sugerir uma “conversa com objetivo” e manter o interesse do respondente em prosseguir 

(GÜNTHER, 2003, p. 6). 

 

Quadro 2: Perguntas do questionário aplicado aos membros do Comitê de Indexação divididas pelos 

modos de conversão do conhecimento. 

 

 

Socialização 

 

¶ Como você avalia o processo de 

troca de conhecimentos e 

experiências no Comitê de 

Indexação? 

¶ O que acha da seguinte afirmação: o 

Comitê funciona como uma 

comunidade em que se trabalha por 

um objetivo comum. 

¶ O que acha da seguinte afirmação: o 

caráter colaborativo do Comitê é 

uma das suas principais 

características. 

¶ Você acha que o caráter colaborativo 

do Comitê de Indexação está 

beneficiando a todos? 

 

In ternalização 

 

¶ Os debates no Comitê de Indexação, 

como no caso da revisão das áreas 

temáticas do Tesauro da Câmara dos 

Deputados (TECAD), geram 

documentos, regras e manuais. Como 

você avalia os efeitos práticos dessa 

documentação nas atividades do seu 

setor? 

¶ Os conhecimentos levados ao Comitê 

pelos outros membros têm 

beneficiado o seu trabalho no dia a 

dia? 

¶ As diferentes perspectivas sobre os 

temas debatidos são uma 

oportunidade de aprendizagem para 

os membros do Comitê? 
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Combinação 

 

¶ Você acha que a combinação de 

conhecimentos de cada setor 

representado no Comitê de 

Indexação produz novos 

conhecimentos que podem ser 

aproveitados por toda a Casa? 

¶ As discussões no Comitê conseguem 

superar as diferenças de pontos de 

vista entre os setores, que têm suas 

próprias regras de indexação? 

 

Externalização 

 

¶ O processo de tomada de decisão no 

Comitê aproveita o conhecimento e a 

experiência profissional de cada 

integrante? 

 

Fonte: Produção própria 

 

Foi feito um pré-teste do questionário, com respostas de quatro servidores da CELEG. O 

resultado levou à alteração de sete perguntas, para que tivessem mais clareza. Além disso, uma 

questão foi eliminada, por ser redundante em relação à anterior. Posteriormente, ainda foi 

acrescentada uma pergunta para que os respondentes pudessem opinar sobre que aprimoramentos 

sugeriam para o Comitê. 

 

4.2.1 Escopo 

Não fez parte do escopo da proposta de intervenção observar a repercussão das decisões do 

Comitê nos setores que dele fazem parte, de forma a verificar a internalização do conhecimento 

por servidores que não participam das reuniões, mas trabalham com indexação.  

 

Além disso, não foi possível, por uma limitação de tempo, buscar as avaliações dos diretores do 

CEDI e do DETAQ nem da Diretoria Legislativa (DILEG) ou da DG da Câmara sobre a atuação 

do Comitê de Indexação, assim como questionar as motivações e planos em relação à Política de 

Indexação por parte das áreas que ainda não se fazem presentes nas reuniões.  
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Também não foi analisado o funcionamento de comitês temáticos que fazem parte da estrutura de 

Governança da Câmara dos Deputados, dentro da GE da Casa. As normas de tais comitês, em 

alguns casos, são semelhantes à proposta para o Comitê de Indexação, mas seria preciso observar 

suas atividades e coletar dados com entrevistas e questionários, a exemplo do que foi feito no 

próprio Comitê de Indexação, para ser possível avaliar se, na prática, esses grupos estão 

trabalhando igualmente com GC. 

 

O objetivo deste trabalho foi analisar o funcionamento do Comitê de Indexação como um 

possível modelo de instância de criação e conversão do conhecimento a ser replicado em uma 

política de GC da Câmara. Não se pretendeu formalizar uma proposta para a implantação de 

comitês com características semelhantes, mas sim jogar luz sobre uma iniciativa que tem 

mostrado bons resultados na área de GC.  

 

 

4.3 Registro das observações e análises 

O estudo de caso foi iniciado com a observação participante das atividades do Comitê de 

Indexação, de 17 de fevereiro a 19 de maio. Devido à urgência para tratar da revisão das áreas 

temáticas do TECAD, devido à aquisição de um novo software para atender a SETAP, as 

reuniões foram realizadas semanalmente a partir de 27 de janeiro, salvo feriados ou situações 

excepcionais. 

 

Com a participação nas reuniões e a análise de atas e outros documentos, foi possível observar 

um alto grau de entendimento entre os membros do Comitê. Apesar de haver divergências e 

posicionamentos conflitantes entre as áreas, as decisões foram sempre acatadas. E, com muita 

frequência, houve consenso. 

 

O debate sobre as áreas temáticas foi realizado com distribuição prévia aos integrantes do Comitê 

do estudo feito pela SETAP sobre o tema. Como se trata de um estudo extenso, ele foi dividido 

em várias partes, para que fossem discutidas gradativamente. De posse do material 

antecipadamente, os servidores chegavam às reuniões já com análises feitas com seus colegas de 
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setor e pontos de vista bem fundamentados. Dessa forma, a socialização e a combinação de 

conhecimentos ocorreram sempre com bastante eficácia. 

 

Em relação a outros assuntos, como regras de indexação ou padronização para termos do 

TECAD, o procedimento é muito semelhante, e há sempre exposição sobre o tema durante a 

reunião. Os resultados são documentados e enviados a todos os membros, e posteriormente 

disponibilizados na página do Comitê na intranet da Câmara, ou inseridos em manuais, 

promovendo a efetiva externalização dos conhecimentos. Esses registros estão disponíveis a 

todos os servidores da Casa e são consultados por aqueles que fazem indexação, resultando, por 

conseguinte, em internalização dos conhecimentos. 

 

A entrevista foi a segunda etapa do estudo. Foram entrevistados três servidores da SETAP e 

houve um viés claramente favorável ao Comitê de Indexação, um resultado esperado por ser esta 

seção a responsável por sua Secretaria-Executiva, de acordo com a minuta de portaria para a 

criação do Comitê. Isso não foi considerado um problema, pois o principal objetivo era obter 

respostas que retratassem o Comitê com profundidade no que concerne à GC e que revelassem 

temas que poderiam ser abordados no questionário aplicado posteriormente aos integrantes do 

grupo.  

 

A análise do conteúdo da entrevista apontou as seguintes categorias principais: trabalho em 

comunidade; trabalho colaborativo; decisões partilhadas; uniformização de procedimentos e 

pontos de vista; superação de diferenças; benefícios para todos. 

 

Um dos temas recorrentes foi a colaboração que ocorre no âmbito do Comitê, com uma gestão 

horizontal, em que a cultura do outro é respeitada. Com isso, as normas definidas pelo grupo 

estariam respeitando as particularidades das áreas de trabalho de cada integrante. Um exemplo 

dado foi o de um coral, em que se busca um tom comum, para chegar-se a uma unidade apesar 

das diferenças. 

 



24 

 

 

Os entrevistados também destacaram que o trabalho no Comitê mostrou que é possível respeitar 

os diferentes pontos de vista e construir benefícios para todos. Foi ressaltada ainda a explicitação 

do trabalho de cada setor, que muitas vezes não era enxergado pelos outros. 

 

A soma das qualidades e experiências profissionais individuais dos integrantes do Comitê, 

acrescida ainda das questões trazidas por cada um a partir das discussões com as equipes de suas 

áreas, foi outro ponto positivo apontado na entrevista. A continuidade e a persistência dos 

trabalhos, já que o Comitê está sempre se reunindo com titulares ou suplentes, levando ao 

amadurecimento de decisões ao longo de um tempo de qualidade, também apareceu com 

destaque. 

 

Por fim, os entrevistados disseram que o Comitê já vem produzindo impacto, com avanços que 

permitem um maior refinamento nas decisões, e deve ter outros efeitos a longo prazo, no 

processo de transferência do conhecimento. Eles consideraram ainda que o Comitê é um modelo 

para a Câmara, embora não possa necessariamente ser utilizado em qualquer situação – foi 

lembrado que houve, há alguns anos, um excesso de comitês na instituição, o que levou a um 

esgotamento – e seja preciso uma mudança cultural, superando os “feudos” hoje existentes na 

Casa.  

 

A última etapa do estudo foi a aplicação de um questionário, que foi respondido por seis 

integrantes do Comitê de Indexação, entre titulares e suplentes. O número, embora pequeno, é 

representativo, pois inclui servidores de todos os setores que atualmente participam das reuniões 

– excetuando-se a SETAP, cujos servidores foram entrevistados –, a saber: Coordenação de 

Histórico de Debates (COHID) do DETAQ; Coordenação de Relacionamento, Pesquisa e 

Informação (CORPI) do CEDI; Coordenação de Biblioteca (COBIB) do CEDI; e Coordenação de 

Organização da Informação Legislativa (CELEG) do CEDI, da qual participaram representantes 

do Serviço de Tratamento da Informação Legislativa (SETIL), da Seção de Indexação de 

Matérias Legislativas (SIDEX) e da Seção de Legislação (SELEB). Dessa forma, pode-se dizer 

que as opiniões coletadas refletem com bastante exatidão a avaliação geral do grupo. 
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As respostas ao questionário (Apêndice B) demonstraram que os membros do Comitê de 

Indexação avaliam as atividades desenvolvidas e os resultados obtidos de forma bastante 

favorável e há um nivelamento entre as opiniões. Todas as respostas foram positivas, divididas 

entre as alternativas “concordo totalmente” e “concordo em parte” (questões 2, 3, 4, 6, 7, 9 e 10), 

“muito bom” e “bom” (1 e 8), “sempre” e “geralmente” (5) e “sim” (11). 

 

No entanto, apenas três perguntas tiveram 100% de escolha da alternativa mais positiva: a de 

número 6, “Você acha que a combinação de conhecimentos de cada setor representado no Comitê 

de Indexação produz novos conhecimentos que podem ser aproveitados por toda a Casa?” – 

“Concordo totalmente” foi a opção escolhida pelos seis respondentes; a de número 10, “As 

diferentes perspectivas sobre os temas debatidos são uma oportunidade de aprendizagem para os 

membros do Comitê?” – “Concordo totalmente” também foi a opção escolhida pelos seis 

respondentes; e a de número 11, “O Comitê de Indexação é um modelo a ser seguido por outros 

setores da Câmara” – todos marcaram a alternativa “Sim”. 

 

Figura 2: Gráfico com as respostas à pergunta de número 6 do questionário aplicado aos membros do 

Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados. 

 

Fonte: Questionário on-line aplicado aos membros do Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados, 

utilizando a plataforma Survey Monkey. 
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Entre as questões que tiveram respostas divididas, destacam-se a 5 e a 7. Em ambas, a maioria 

dos respondentes (quatro) manifestou algum desacordo. Na pergunta 5, “O processo de tomada 

de decisão no Comitê aproveita o conhecimento e a experiência profissional de cada integrante?”, 

dois responderam “Sempre” e quatro, “Geralmente”. Já na questão 7, “As discussões no Comitê 

conseguem superar as diferenças de pontos de vista entre os setores, que têm suas próprias regras 

de indexação?”, foram quatro respostas “Concordo em parte” e duas “Concordo totalmente”.  

 

Essas perguntas foram formuladas com a intenção de avaliar, respectivamente, os processos de 

externalização e de combinação do conhecimento dentro do Comitê. Na de número 5, talvez a 

vinculação do aproveitamento dos conhecimentos tácitos à tomada de decisão tenha distorcido o 

resultado, porque os respondentes foram levados a pensar apenas sobre esse contexto, o que não 

significa que suas experiências não estejam sendo externalizadas. De qualquer forma, as 

respostas indicam que é preciso avaliar se o processo de tomada de decisão está respeitando 

devidamente a diversidade do Comitê. 

 

Em relação à outra questão, fica patente um pequeno problema para combinar os conhecimentos 

dos diversos setores sobre indexação. Ao menos, alguns participantes do Comitê não estão se 

sentindo totalmente contemplados. A combinação muitas vezes implicará em concessões, pois 

nem sempre as regras de cada área poderão ser aproveitadas na totalidade na construção de um 

novo conhecimento organizacional. É preciso que todos estejam cientes disso e que não se sintam 

desprestigiados, sob pena de haver um desestímulo à participação e o enfraquecimento do 

trabalho do Comitê nesse sentido. 
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Figura 3: Gráfico com as respostas à pergunta de número 7 do questionário aplicado aos membros do 

Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados. 

 

Fonte: Questionário on-line aplicado aos membros do Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados, 

utilizando a plataforma Survey Monkey. 

 

Já as perguntas relacionadas a socialização (1 a 4) e internalização (8 a 10) tiveram a maioria dos 

respondentes optando pela resposta mais positiva, com exceção à de número 1, em que houve 

50% de opções para “Muito bom” e 50% para “Bom”. 

 

As respostas abertas também apontaram para uma boa avaliação do Comitê de Indexação e 

sinalizaram que ele exerce um importante papel na criação de conhecimento organizacional. 

Todos o consideraram um modelo a ser seguido por outros setores da Câmara e apontaram 

diversos benefícios que ele pode gerar para a Casa. Em relação a aprimoramentos, houve algumas 

sugestões e poucas críticas. 

 

Entre as respostas, houve elogios à gestão democrática do Comitê e ao processo de decisão 

também democrático; ao diálogo e à interação entre os membros; e ao trabalho colaborativo, 

entre outros. Também se destacou que o Comitê possibilita que diferentes visões e pontos de 
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vista sejam analisados para a geração de conhecimento e que ele representa um novo paradigma 

na forma de construção de conhecimento. 

 

As críticas se concentraram em falhas observadas no processo de decisão do Comitê. Uma delas 

foi sobre a revisão precoce de decisões tomadas pelo Comitê sem que tivesse havido tempo para 

elas terem sua validade avaliada na prática. Outra foi quanto à isonomia das decisões, pois o 

respondente entende que algumas áreas eventualmente estariam sendo mais contempladas, a 

depender de que setores participaram de determinada reunião, por questões de afinidade 

profissional entre os votantes. Como sugestão, pediu que um integrante tenha a prerrogativa de 

solicitar um segundo turno de votação, caso considere que a opinião de algum membro ausente 

deva ser aferida para a tomada de decisão. 

 

Houve ainda sugestões de que o Comitê tenha a participação de mais setores da Câmara e de que 

haja “patrocinadores” garantindo a presença de todas as áreas da Casa que realizam algum tipo de 

indexação. 
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5 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

5.1 Sugestões de aprimoramento 

Para avançar em termos de GC, a Câmara dos Deputados precisa construir fundações para a 

criação e a conversão do conhecimento. O isolamento de setores que poderiam e deveriam estar 

trabalhando de forma colaborativa é um entrave para o crescimento da instituição. E mesmo 

dentro de um departamento ou secretaria, se há interrupção do fluxo de informação e 

conhecimento por dificuldades internas, os processos de trabalho são prejudicados. 

 

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 14) ressaltam que “o conhecimento pode ser amplificado ou 

cristalizado em nível de grupo, através de discussões, compartilhamento de experiências e 

observação”, e é isso que ocorre no Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados. 

 

Suas ações, no entanto, são pouco divulgadas na Casa. É necessário que o Comitê tenha um 

“patrocínio” mais forte do CEDI e da DILEG, que deveriam mostrar à DG a relevância desse 

colegiado não só por zelar pelo cumprimento da Política de Indexação, mas por sua atuação na 

criação e conversão do conhecimento. Assim, os setores que deveriam estar representados no 

Comitê mas seguem à margem, como CONLE e SECOM, receberiam incentivo e seriam 

cobrados a integrar-se às atividades. Além disso, com o reconhecimento das mais altas esferas 

administrativas da Câmara, o Comitê poderá ser finalmente formalizado, depois de mais de dois 

anos de existência. 

 

Cabe ao próprio Comitê intensificar a comunicação das suas atividades e dos avanços que vem 

obtendo para que a direção do CEDI esteja ciente de tudo o que está sendo realizado e procure a 

DILEG e a DG para demonstrar seu suporte à iniciativa e pedir um apoio institucional mais forte. 

 

O modelo do Comitê de Indexação pode ser um motor para conduzir experiências de GC por toda 

a Casa. Áreas que atuam de forma muito próxima no processo legislativo, como a CONLE, o 

Departamento de Comissões (DECOM) e a SGM, poderiam organizar instâncias não só para 

tomar decisões, mas para a troca e construção de conhecimentos. O mesmo poderia ocorrer, por 

exemplo, internamente entre os veículos da SECOM (Agência de Notícias, Rádio e TV), ou entre 

as comissões temáticas: reunir seus profissionais periodicamente para socializarem e combinarem 
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seus conhecimentos, externalizarem o conhecimento tácito e internalizarem o explícito. Pequenas 

células experimentais, montadas em poucos setores e acompanhadas de perto pela DG, poderiam 

gerar subsídios para fomentar uma iniciativa de GC mais ampla.  

 

Com a disseminação dessas práticas, a Câmara poderia então seguir em direção à implementação 

de uma política de GC. Nesse caso, deveria realizar um diagnóstico de suas atividades nessa área. 

Um método de avaliação criado pelo Banco Mundial, o Organizational Knowledge Assessment 

(OKA), que significa Avaliação do Conhecimento Organizacional, já teve teste-piloto realizado 

na Casa, segundo apontam Fresneda et al (2009, p. 16). Uma nova aplicação do OKA ou a de 

outro método similar seria recomendável. 

 

Para que tudo isso se concretize, diretores e gerentes têm de estar engajados, assim como todos os 

servidores das áreas envolvidas precisam estar cientes da importância dessas atividades de GC. 

Ou seja, é necessário que a alta direção da Câmara dê o seu aval e incentivo. A Casa já 

demonstrou valorizar o conhecimento organizacional, investindo, por exemplo, em treinamento e 

aprendizagem, como nos cursos oferecidos pelo Centro de Formação, Treinamento e 

Aperfeiçoamento. E sua expertise com a política de GE pode oferecer relevantes subsídios para a 

GC. Assim, existem condições bastante favoráveis para que sejam executadas as ações descritas. 

 

 

5.2 Limitações das ações 

Transpor o modelo do Comitê de Indexação para outras áreas da Câmara dos Deputados não é 

simples nem automático. Mesmo com o apoio da Diretoria-Geral, a cultura organizacional pode 

ser um grande obstáculo a tentativas de implantar uma política de GC. 

 

Há setores na Casa que consideram suas informações sensíveis demais para serem 

compartilhadas. Formam-se, então, os “feudos” destacados por McGee e Prusak (1994, p. 155), 

que restringem o acesso de seus pares, impedindo o livre trânsito de informação e conhecimento. 

 

Outros não valorizam a importância da troca e da soma de conhecimentos, além de não 

compreenderem que há muito conhecimento tácito que pode ser perdido se não for explicitado 
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antes que as mentes onde está armazenado deixem a instituição ou migrem internamente, levando 

consigo anos de experiência profissional. 

 

A Diretoria-Geral e o CEDI vêm demonstrando nas últimas gestões bastante interesse em 

gerenciar com eficácia o conhecimento na Câmara dos Deputados. Com persistência e um 

trabalho de convencimento contínuo, é possível transformar a cultura organizacional, tanto em 

nível de diretorias, departamentos e secretarias quanto em nível individual, sensibilizando os 

servidores e todos que trabalham na Casa, de maneira a abrir espaço para a GC fincar raízes. 
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6. CONCLUSÃO 

O Comitê de Indexação da Câmara dos Deputados tem efetivamente funcionado como um espaço 

para circulação de conhecimento tácito e explícito, tendo um impacto positivo no trabalho de 

todos os setores envolvidos. 

 

A socialização é o modo de conversão do conhecimento mais evidente, já que os membros do 

Comitê estão sempre levando suas experiências profissionais para comunicar aos colegas a 

realidade de suas atividades no contexto das práticas de indexação. 

 

As regras que são criadas regularmente pelo Comitê no âmbito da Política de Indexação, seja 

para a prática de indexação de documentos, seja para aperfeiçoamentos do TECAD, representam 

a externalização dos conhecimentos, e são levadas para orientar os servidores e serem 

internalizadas por eles. 

 

E a combinação ocorre em situações como a de revisão das áreas temáticas do Tecad, em que 

diversas normas de classificação da área de Ciência da Informação são debatidas para que delas 

se extraiam aspectos que venham a integrar o produto final da revisão. 

 

Tais constatações são reforçadas pela percepção que os membros do Comitê de Indexação têm de 

suas atividades, o que a entrevista e o questionário revelaram. Eles consideram que o Comitê tem 

um importante caráter colaborativo, que a combinação de conhecimentos no grupo gera novos 

conhecimentos vantajosos para toda a Casa e que o conhecimento lá explicitado tem efeitos 

práticos muito bons para as atividades dos seus setores, além de beneficiar seu trabalho no dia a 

dia. 

 

Ajustes são necessários, como nas tomadas de decisão, para que nenhuma parte seja preterida ou 

tenha a sensação de não estar sendo ouvida. No entanto, os pontos positivos em termos de GC são 

muitos e reconhecidos por todos os participantes.  

 

A reprodução ou adaptação desse modelo em outros setores da Câmara dos Deputados pode 

representar um importante avanço para a instituição. O gerenciamento do conhecimento 
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organizacional tem o potencial de tornar a Casa mais produtiva e mais preparada para responder 

às demandas da sociedade em se tratando de transparência e participação, por exemplo. 

 

Um estudo sobre a cultura organizacional da Câmara pode levantar subsídios a serem utilizados 

na elaboração de modelos adequados a diferentes áreas da Casa, além de mapear as dificuldades 

para implantar uma política de GC. E a análise dos outros comitês em funcionamento no âmbito 

da GE seria uma forma de identificar se têm desenvolvido atividades semelhantes à do Comitê de 

Indexação e como essas diferentes experiências podem ser somadas e expandidas. 

 



34 

 

 

REFERÊNCIAS  

 

BATISTA, F. F. Governo que aprende: gestão do conhecimento em organizações do Executivo 

Federal. Textos para Discussão, Brasília, n. 1022, jun. 2004. Disponível em: 

<http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_1022.pdf>. Acesso em: 27 mai. 

2017. 

 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Portal da Câmara dos Deputados. Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/a-camara/papel-e-historia-da-camara>. Acesso em: 29 mai. 2017. 

 

BRASIL. Câmara dos Deputados. CamaraNet. Disponível em: 

<https://camaranet.camara.leg.br/web/gestao-estrategica/comites-tematicos> (documento 

restrito). Acesso em: 29 mai. 2017. 

 

BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Ato da Mesa nº 59, de 8 de janeiro de 2013. 

Aprova a estratégia da Câmara dos Deputados para o período de 2012 a 2023. 2013. Disponível 

em: <http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2013/atodamesa-59-8-janeiro-2013-775042-

publicacaooriginal-138699-cd-mesa.html> Acesso em: 29 mai. 2017. 

 

______. ______. ______. Ato da Mesa nº 80, de 31 de janeiro de 2013. Dispõe sobre a Política 

de Indexação de Conteúdos Informacionais, o Tesauro da Câmara dos Deputados e dá outras 

providências. 2013. Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2013/atodamesa-80-31-janeiro-2013-775250-

norma-cd-mesa.html> Acesso em: 27 abr. 2017. 

  

______. ______. ______. Cronologia do funcionamento da Câmara dos Deputados: 1826-

1992. Brasília: Coordenação de Publicações, 1992. Disponível em: 

<http://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/31679> Acesso em 29 mai. 2017. 

 

http://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/31679
http://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/31679


35 

 

 

FRESNEDA, P. S. V.; GONÇALVES, S. M. G.; PAPA, M.; FONSECA, A. F. Diagnóstico da 

gestão do conhecimento nas organizações públicas utilizando o método Organizational 

Knowledge Assessment (OKA). Anais... Congresso Consad de gestão pública, 2, 2009, Brasília. 

Disponível em: 

<http://banco.consad.org.br/bitstream/123456789/268/1/C2_TP_DIAGNÓSTICO%20DA%20G

ESTÃO%20DO%20CONHECIMENTO.pdf >. Acesso em: 16 abr. 2017.  

 

GODOI, C. K.; MATTOS, P. L. C. L. Entrevista qualitativa: instrumento de pesquisa e evento 

dialógico. In: GODOI, C. K.; BANDEIRA-DE-MELLO, R.; SILVA, A. B. (org.) Pesquisa 

Qualitativa em Estudos Organizacionais. Paradigmas, Estratégias e Métodos. 2ª ed. São 

Paulo: Saraiva, 2010. P. 301-323. 

 

GÜNTHER, H. Como elaborar um questionário. (Série: Planejamento de Pesquisa nas 

Ciências Socias, nº 01). Brasília, DF: Laboratório de Psicologia Ambiental. 2003. Disponível em: 

< http://www.psi-ambiental.net/pdf/01Questionario.pdf> Acesso em: 27 abr. 2017. 

 

LANCASTER, F. W. Indexação e resumos: teoria e prática. 2. ed. Brasília: Briquet de Lemos, 

2004. 

 

McGEE, J. V.; PRUSAK, L. Gerenciamento estratégico de informação: aumente a 

competitividade e a eficiência de sua empresa utilizando a informação como uma ferramenta 

estratégica. Trad. Astrid Beatriz de Figueiredo. Rio de Janeiro: Campus, 1994. 

 

MIRANDA, R. C. R. Gestão do conhecimento estratégico na Câmara dos Deputados: uma 

avaliação teórico-sistêmica. In: MIRANDA, R. C. R.. (Org.). Informação e conhecimento no 

Legislativo. Série Relatos de Pesquisa; n. 2. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 

2012. p. 143-162. Disponível em: 

<http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/9708/informacao_conhecimento_mirand

a.pdf?sequence=5>. Acesso em: 16 abr. 2017. 

 



36 

 

 

NONAKA, I; TAKEUCHI, H. Criação de conhecimento na empresa. Trad. Ana Beatriz 

Rodrigues, Priscilla Martins Celeste. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 

 

PALHARES, M; MOURA, M. A. Construir tesauros a partir de tesauros existentes: a experiência 

do TCI – Tesauro em Ciência da Informação. Datagramazero, Rio de Janeiro, v. 7, p. 1-15, 

2006. 

 

SCHLESINGER, C. C. B. et al. Gestão do Conhecimento na Administração Pública. Curitiba: 

IMAP, 2008. 

 

VIEIRA, S. Como elaborar questionários. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

WENGER, E; MCDERMOTT, R; SNYDER, W. M. Cultivating communities of practice. 

Massachusetts, Harvard Business School Press, 2002. 

 



37 

 

 

APÊNDICES 

 

Apêndice A 

 

Questionário para integrantes do Comitê de Indexação 

 

Apresentação 

O objetivo deste questionário é coletar a opinião dos integrantes do Comitê de Indexação da 

Câmara dos Deputados sobre as atividades do grupo em termos de Gestão do Conhecimento, que 

envolve criação, compartilhamento e consolidação dos conhecimentos individuais e 

organizacionais, entre outros aspectos. Como o Comitê é uma instância de debate e tomada de 

decisões em relação ao Tesauro da Câmara dos Deputados (TECAD) e às práticas de indexação 

na Casa, eu gostaria de conhecer a avaliação que você faz do trabalho nesse sentido. Obrigado 

pela colaboração. 

 

1. Como você avalia o processo de troca de conhecimentos e experiências no Comitê de 

Indexação? 

¶ Muito bom 

¶ Bom 

¶ Aceitável 

¶ Ruim 

¶ Muito ruim 

 

2. O que acha da seguinte afirmação: o Comitê funciona como uma comunidade em que se 

trabalha por um objetivo comum. 

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente  

¶ Não sei 
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3. O que acha da seguinte afirmação: o caráter colaborativo do Comitê é uma das suas 

principais características.  

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente  

¶ Não sei 

 

4. Você acha que o caráter colaborativo do Comitê de Indexação está beneficiando a todos? 

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente  

¶ Não sei 

 

5. O processo de tomada de decisão no Comitê aproveita o conhecimento e a experiência 

profissional de cada integrante? 

¶ Sempre 

¶ Geralmente 

¶ Às vezes 

¶ Raramente 

¶ Nunca 

 

6. Você acha que a combinação de conhecimentos de cada setor representado no Comitê de 

Indexação produz novos conhecimentos que podem ser aproveitados por toda a Casa?  

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente 
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7. As discussões no Comitê conseguem superar as diferenças de pontos de vista entre os 

setores, que têm suas próprias regras de indexação? 

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente 

¶ Não sei 

 

8. Os debates no Comitê de Indexação, como no caso da revisão das áreas temáticas do 

Tesauro da Câmara dos Deputados (TECAD), geram documentos, regras e manuais. 

Como você avalia os efeitos práticos dessa documentação nas atividades do seu setor? 

¶ Muito bons 

¶ Bons 

¶ Aceitáveis 

¶ Ruins 

¶ Muito ruins 

 

9. Os conhecimentos levados ao Comitê pelos outros membros têm beneficiado o seu 

trabalho no dia a dia? 

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente 

 

10. As diferentes perspectivas sobre os temas debatidos são uma oportunidade de 

aprendizagem para os membros do Comitê? 

¶ Concordo totalmente 

¶ Concordo em parte 

¶ Discordo em parte 

¶ Discordo totalmente  
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¶ Não sei 

 

11. O Comitê de Indexação é um modelo a ser seguido por outros setores da Câmara? 

¶ Sim 

¶ Não 

¶ Por quê? 

 

12. Que benefícios o Comitê de Indexação pode gerar para a Câmara? 

13. Para você, o que pode ser aprimorado no Comitê de Indexação? 
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Apêndice B 

 

Resultados do questionário para integrantes do Comitê de Indexação 
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